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Cabimento

Como ja falamos anterioremente, os Embargos de Declaragéo (art. 994, IV, e art. 1.022 e ss. do
CPC) séo um recurso de fundamentacao vinculada, o que quer dizer que ele s6 podera ser usado
diante dos seguintes vicios especificos:

e Erro material: € o erro de conteudo, de escrita; € também assim considerada a decisao
ultra petita (juiz julga coisas além das que foram pedidas) ou extra petita (juiz julga coisas
diversas das que foram pedidas).

e Obscuridade: quando nao é possivel entender plenamente a motivacao da deciséo ou a
condenacéo; quando o juiz ndo se fez suficientemente claro.

e Contradicao: quando a deciséo traz entendimentos divergentes sobre um mesmo aspecto
sem firmar-se sobre um deles, deixando escritas duas opinides distinhtas e incompativeis
entre si, ou quando ha contrassenso entre a fundamentacéo e a deciséo final, havendo
incoeréncia entre elas.

e Omissédo em questdo sobre a qual o juiz/tribunal deveria ter se pronunciado: quando
decisdo deixa de analisar questdes de direito levantadas por qualquer das partes. Os
pedidos devem ser inteiramente analisados, positiva ou negativamente, e suas decisées
sempre fundamentadas em sua inteireza.

e Para prequestionamento de RE ou RESP: os embargos declaratérios podem ser usados
para suscitar o prequestionamento da matéria, ou seja, para fazer com que o juiz aprecie a
guestdo em primeira instancia, o que é requisito para que questao seja analisada
posteriormente em outros graus. Explica-se: o prequestionamento é uma pré-analise, que
se exige do tribunal recorrido, da matéria que seré objeto do RE ou REsp a ser direcionado
ao STJ ou STF. Tal pré-andlise da matéria € requisito essencial para o conhecimento do RE
e REsp.

ATENCAO: é necessario apontar qual o vicio, detalhando-o no caso concreto.

Havendo um dos vicios acima, os Embargos de Declara¢do podem ser opostos contra qualquer
tipo de decisédo judicial, definitiva ou interlocutéria, pois € inaceitavel que se mantenha qualquer
obscuridade, omissao ou contradicdo em qualquer decisao judicial.

N&o cabe nenhum recurso contra despacho, lembre-se, porque, como ja vimos, ele ndo tem
natureza decisoria apesar de ser também chamado deciséo pela doutrina.



ATENCAO: cabem também os embargos de declaracéo contra decisées administrativas (art. 15,
CPC).

Art. 15. Na auséncia de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou
administrativos, as disposicdes deste Codigo lhes seréo aplicadas supletiva e
subsidiariamente.

Prazo

Ja& vimos anteriormente que os Embargos de Declaracdo sdo o Unico recurso com o prazo de 5
dias.

Aspectos importantes
Lembre-se de que os Embargos de Declaracéo:

e NAo se sujeitam a preparo, uma vez que sao voltados a corrigir decisdes defeituosas. Ora,
as partes tém direito a uma prestacao jurisdicional dotada de clareza e seriedade, e ndo
seria justo demandar delas um pagamento para obté-la.

e Nao tém duplo grau de jurisdicdo, sendo o préprio juiz monocratico da sentenca o
responsavel por aprecia-los.

Embargos com efeitos modificativos

E importante notar que, embora os Embargos de Declaracio ndo sejam destinados a promover a
reforma da decisdo, mas ao conserta-la (afastando obscuridade, suprindo omisséo ou eliminando
contradicéo), é possivel que ocorra alguma reforma do contetdo decisoério quando o juiz, ao
justificar ou corrigir seu erro material, acaba por alterar ou complementar seu parecer prévio, ou
seja, procede ao reexame de sua anterior decisao conferindo a ele efeitos modificativos ou
infringentes. Tal possibilidade n&o foi prevista originalmente pelo legislador, mas passou a ser
amplamente aceita pelos aplicadores do direito, e s6 pode ser valida se a mudanca de decisao
houver ocorrido justamente por for¢ca da correcéo da contradicdo, omissao ou obscuridade.

Atencé&o: no caso em que se verificar que os Embargos opostos podem gerar efeito modificativo, o
juiz deverd intimar o embargado para, querendo, manifestar-se em 5 dias (art. 1.023, §2°, CPC).

Dicas para o exame da OAB
Se for caso de Embargos de Declaracéo, preste atencédo a esses pontos:

e O examinador ira citar deciséo judicial, que pode ser:
o Interlocutoria, sentenca ou acordao;
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o Judicial ou administrativa (nesse caso deve haver enderecamento para o 6rgéao
administrativo).

¢ Na decisdo em questdo, ha omisséo, contradi¢do, obscuridade ou erro material.
e Pode-se falar em questéo de direito ndo abordada no Recurso, e que servira para

fundamentar tal recurso (funcéao de pré-questionamento dos Embargos de Declaracao).

Estrutura dos Embargos de Declaracao

1.

2.
3.

ok

Enderecamento: sera oposto perante o proprio juiz/tribunal que proferiu a decisao. Se for
tribunal, mandar para o préprio Desembargador da Decisdo, ndo para o Presidente.
Epigrafe: preencher dados - Processo n°... Embargante... Embargado...
Preambulo:

o Embargante e embargado: indicar que ja estdo qualificados nos autos;

o Fundamento legal: art. 1.022 e seguintes do CPC;

o Objeto: qualquer deciséo judicial.
Dos fatos: fazer resumo do enunciado. Falar da deciséo judicial.
Do direito: fundamentacao juridica: esclarecer fundamento que levou ao ED; qual das
hipéteses (CF, CTN, CC, CPC).

*Pode haver capitulo sobre cabimento, tempestividade e legitimidade.

6.
7.

Do pedido: acolhimento dos embargos para sanar... (apontar o vicio).
Finalizacao: termos em que pede deferimento. Local e data. Advogado/OAB. (Lembre-se
de que ndo tem valor da causa).
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